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DtSPENSA 11l202s (ELETRÔN rCA)

(Processo Administrativo no 220 2522O5OO41

Data da sessáot 1710612025
Link: https://bnccompras.com
Horário da Fase de Lances: 09h30min as 15h30min
lntervalo mínimo: 0,10 (dez centavos)

í. oBJETO DA CONTRATAçÃO DTRETA

1.1. O obieto da presentê dispensa é a contratâção de êmpresa visando a aquisição de
membranas paÍa osmose reveÍsa e ancrustante, parâ atênder as demandas setoriais da
SecÍetaria de AgricuttuÍa do Poder Exêcutivo do Município de Canapi/AL, conforme condições
e exigências estabelecidas neste instrumento, quantidadese exigências estabetecidas neste
Ed ita[ ê seus anexos.

2. PART|C|PAÇÃO NA DTSPENSA ELETRÔNtCA

2.1.1. Poderâo participar da dispensa de licitação, interessados cuio ramo de atividade seja
compatíveI com o obieto deste edita[.

2.1.2. A participação nesta dispensa eletrônica se dará medianto sistema de Dispensa
Etetrônica integrantê do Sistema de Compras Botsa Nacionat de Compras - BNC, e será
exctusiva para ME, EPP e MEI

2."1.3. Os fornecedores deverão atender aos pÍocedimentos previstos no presente Editat, bem
como ter cadastro de acesso ao sistemâ ê operacionatizâção.
2.1.4. O Íornecedor é o responsávet por quaLquer transâção eÍetuada diretamente ou poÍ seu
rêpresentante nã ptataÍorma, não cabendo ao provêdor do Sistema ou à AdministraçãoMunicipat
a responsâbitidade por evêntuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros não autorizados.
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Torna-se púbtico que o MUNIcíPlo DE CANAPI/AL, inscÍito no CNPJ/MF no.
12.367 .89210001-42, sediado na Avenida.Joaquim Tetê, 336 - Centro, por intermédio da SecretaÍia
Municipat dê Agricuttura, Íealizará Dispensa Etetrônica, com critério de julgamento "MENOR
PREçO", na hipótese do art.75, inciso ll, nos termos da Lei no.14.13312021, do Decreto Municipat
no.05, de 15 de janeiro de 2024 e demais tegistação apticávet.

1.2. O critério de jutgamento adotado será o de MENOR PREÇO observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificaÇóes do objeto.

2.2. Não podetão participar dêsta dispensa os ÍornecedoÍes:

2.2.1.que náo atendam às condições deste Edital. e seus anexos;
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação tegat no BrasiI com poderes exprêssos
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para Íecebercitação e responder administrativa ou iudiciatmente;
2.2.3.que se enquadrem nas seguintes vedaçôes:

a) autor do anteproieto, do proieto básico ou do proieto executivo, pessoa Íísica ou iurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou Íornecimento de bens a ete retacionados;
b) empresa, isotadamente ou em consórcio, responsávet peta elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, geíente, controtador,
acionista ou detentor de mâis de 5% (cinco por cento) do capitat com direito a voto, responsávet
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários;
c) pessoa Íísica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibititada de
contratar êm decorrência de sanÇâo que [he Íoi imposta;
d) aquete que mantenha vÍncuto de natureza técnica, comerciat, econômica, financeira,
trabalhista ou civit com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente púbtico que
desempenhe Íunção na ticitação ou atue na Íiscatização ou na gestão do contrato, ou que detes
seja cônjuge, companheiro ou parente em [inha reta, cotateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) pessoa física ou jurídica que, nos s (cinco) anos anteriores à divutgação do aviso, tenha sido
condenada judiciatmente, com trânsito em jutgado, por exptoração de trabatho infantit, por
submissão de trabâthadores a condlções anátogas às de escravo ou por contratação de
adotescentes nos casos vedados peta tegistação trabathista
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do proieto as empresas integÍantes do mesmo grupo econômico;
2.2.3.2. aptica-se o disposto na atÍnea "c" também ao Íornecedor que atue em substituiçâo a outra
pessoa Íísica ou jurÍdica, com o intuito de burtar a eÍetividade da sanÇão a eta apticada, inctusive
a sua controladora, controtada ou cotigada, desde que devidamente comprovado o itícito ou a
utitização Íraudutenta da personatidade iurídica do Íornêcedor;
2.2.4. organizações da sociedade civit de lnteresse púbtico - osclp, atuando nessa condição
(Acórdãono 7461201 4-TCU-ptenário);

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔXICE S CIOASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
3.1 ' o ingresso do fornecedor na disputa da dlspensa etetrônica se dará com o cadastramento
de sua proposta inicial, na forma deste item.
3.2. o Íornecedor interessado, após a divutgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do sistema de Dispensa Etetrônica, a proposta com a descrição do
obieto ofertado e o va[or, até a data e o horário estabetecidos para abertura do procedimento.
3.2.1. A proposta também deverá conter dectaração de que compreende a intêgratidâde dos
custos pâra atendimento dos direitos trabathistas assegurados na constituição Federat, nas teis
trabalhistas, nas normas infrategais, nas convençôes cotetivas de trabalho ê nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.3. Todas as especificações do ob.ieto contidas na proposta, em especiat o desconto, vincutam
a Contratada.
3.4. Nos vatores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no Íornecimento do objeto;
3.4.'1. os preços oÍertados, tanto na proposta iniciat, quanto na etapa de Lances, serão de
exctusiva responsabilidade do Íornecedor, não the assistindo o direito de pteitear quatquer
alteração, sob ategaçãode erro, omissão ou quatquer outro pretexto.
3.5. Se o regime tributário da empresa impticar o recoLhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos eÍetivos recothimentos da
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empresa nos últimos doze meses.

3.6. lndependentemente do vator de tributo inserido na ptanitha, no pagamento serão retidos
na Íonte os valores estabelecidos na tegistação vigente.
3.7. A apresentação da proposta impticâ obrigatoriedade do cumprimento das disposições netas
contidas,em conÍormidade com o que dispõe o ferm o de Reíerência, assumindo o proponente o
compromisso de Íornecer o objeto nos seus termos, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratuat, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os foÍnecedores NÃO poderão retirá-ta, substituÊ
[a ou modificá-ta;
3.9. Fica facultado ao fornecêdor, ao cadastrar sua proposta iniciat, a parametrização de vator
ÍinaI mÍnimo, com o registro do seu [ance ÍinaI aceitávet (MENOR PREÇO).
3.9. 1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente peto sistema, respeitâdos
os [imitescadastrados pelo fornecedor e o intervato mÍnimo entre [ances previsto neste aviso.
3.9.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manuatmente, na
forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;
3.9.2. O vator Íinât mínimo poderá ser atterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,
desde que não assuma valor superior a tance já registrado por ele no sistema.
3.9.3. O vator mÍnimo parametrizado possui caráter sigitoso aos demais participantes do
certamê e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os [ances efetivamente enviados poderâo
ser conhecidos dos Íornecedores na Íorma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir das 09h:30, na data estabetecida neste editat de Contratação Direta, a sessão púbtica
seÍá aberta peto sistema para cadastro da proposta e o envio de tances púbticos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema etetrônico, sendo êncerrado no hoÍário de finatização de
tances também já previsto neste Editat.
4.2. lniciada a etapa competitiva, os Íornecedores deverão encaminhar proposta/lances
exctusivamente por meio de sistema etetrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu
recebimento e do vatoÍ consignado no registro.

4.2.1, O tance deverá seÍ oÍertado pelo dêsconto a ser oÍerecido no valor do item.
4.3. Íornecedor somente poderá oÍerecer vator inÍerior ou maior percentual de desconto em
retação ao último tance por ele oÍertado ê Íegistrado peto sistema.
4.3.1 . O Íornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao [ance que esteja
vencendoo certame, desde que superiores ao maior por ete oÍêrtado e registrado peto sistema,
sendo tais [ances deÍinidos como "[ances intermediários" para os Íins desta ContÍatação Direta.
4.3.2. O intervato mínimo de diÍerença de vatores ou percentuais entre os tânces, que incidirá
tanto emretação aos tances intermediários quanto em relação ao que cobrir a methor oÍerta é de
0,1O (dêz centavos).
4.4. Havendo tances iguais ao maior.iá oÍertado, preval.ecerá aquel.e que Íor recebido e
registrado primeiro no sistema.
4.5. Caso o fornecedor não apÍesente [ances, concorrerá com o vator de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os Íornecedores serão inÍormados, em tempo reat, do menor
tance registrado, vedada a identiÍicação do Íornecedor.
4.7. lmediatamente após o téÍmino do prazo estabetecido para a fase de tances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divutgaçâo dos [ances, peto sistema, em ordem crescente
de ctassiÍicaÇão.
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4.7. 1. O encerramento da fase de [ances ocorrerá de Íorma automática pontuatmente no horário
indicado, sem qualqueÍ possibitidade de prorrogação e não havendo tempo ateatório ou
mecanismo simi[ar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

5.1. Encerrada a fase de lances, será veriÍicada a conÍormidade da proposta ctassiÍicada em
primeiro lugar quanto à adequação do obieto e à compatibitidade do preço em retação ao
estiputado para a contratação.
5.2. No caso de o valor da proposta vencedora estar acime do estimado petia
Administração, poderá haver negociação de condiçôes mais vantâjosas.
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apíesentado o
methor desconto, para que se.ia obtida methor proposta.
5.2.2. A negociação poderá ser Íeita com os demais Íornecedores ctassificados, respeitada a
ordem de ctassiÍicação, quando o primeiro cotocado, mesmo após a negociaçâo, Íor
desclassiÍicado em razão de sua proposta permanecer acima do valor máximo deÍinido para a
contratação.
5.2.3. Em quatquer caso, conctuída a negociação, o resuttado será registrado na ata do
procedimento dadispensa etetrônica.
5.3. Estando o desconto compatívet, será soticitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentoscomptementares, adequada ao úttimo tance.
5.4. o prazo de vatidade da proposta não será infeÍior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.
5.5. Será desctassiÍicada a proposta vencedora que:
5.5. í . contiver vícios insanáveis;

5.5.2 não obedecer às especiÍicações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.5.3. apresentardescontos inexequíveis;
5.5.4. nâo tiverem sua exequibitidade demonstrada, quando exigido peta Administração;
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desdeque insanávet.
5.6. se houver indÍcios de inexequ ibitidade da proposta, ou em caso da necessidade de
esctarecimentos comptementares, poderão ser eÍetuadas ditigências, para que a empresa
comprove a exequibitidade da proposta.
5.7. Erros no preenchimento da ptanitha não constituêm motivo para a desctassiÍicação da
proposta. A ptanitha poderá ser ajustada pel.o Íornecedor, no prazo indicado peto sistema, dêsde
que não haja diminuição no desconto.
5.7 .1. O ajuste de que trata este dispositivo se timita a sanar eÍros ou Íathas que nâo atterem a
substânciadas propostas;
5.8. Para fins de anátise da proposta quanto ao cumprimento das especiÍicâçÕes do ob.ieto,
poderá ser cothida a maniÍêstação escrita do sêtor requisitante do objeto ou da área especiatizada
no obieto.
5.9. Se a pÍoposta ou lance vencedor for desctassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de ctassiÍicaçâo.
5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensâ, inÍormando-se no.,chat,, a nova data e
horário paraa sua contin uidade.
5. 'l 1 . Encerradâ a anátise quanto à aceitaÇão da proposta, se iniciará a Íase de habititaÇão,
observado o disposto neste Editat de Contratação Direta.
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6. HABTUTAçÃO

6.1. Para a habititação, o licitante deverá apresentar os documentos relacionados no Termo de
ReÍerência.

6.1.í Toda a documentação exigida para íjns de habititação dôv6rá ser anexada na plataÍorma,
iuffamentolomr+rrcta

7. ooNTRATAçÃO

7 .1 . Após a homotogaÇão e adiudicação, caso se conctua peta contratação, será Íirmado Termo
de Contrato.

7.2. O adjudicatário terá o pÍazo de 05 (cinco) días úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sançôesprevistas neste Aviso de Contratação Direta.
7.3. Atternativamente à convocação paÍa comparecer perante o órgáo ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-to para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio etetrônico, para que
seja assinado e devolvido no prazode 08 (oito) dias útels, a contar da data de seu recebimento.
7.4. O pÍazo previsto para assinatura do contrato, podeÍá ser prorrogado uma vez, por iguat
período, porsoticitação,ustificada do adjudicatário e aceita peta Administração.
7.5. O prazo de vigência da contratação é da data da assinatura até 31 de dezembro de 2025,
podendo ser prorrogado de acordo com as disposições da Lei no. 14.133/2021
7.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivatente será exigida a comprovação das
condiçõesde habititação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas peto
Íornecedor durantea vigência do contrato.

8. SANçóES

8.1. Comete inÍração administrativa o fornecedor que cometer quâisquer das infraçóes
previstas no art.155 da Lei Federal no. 14.13312021, sendo apticada mutta com o percentuat
descrito a seguir.
a) Nos termos do art. 156 da Lei Federat no. 14.13312021 , será apticado Mutta de 10% (dez por
cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) peta conduta do Íornecedor, por
quatquer das infrações;
b) lmpedimento de ticitar e contratar no âmbito da Administração Púbtica direta e indireta do
ente Íederativo que tiveÍ apticado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos
prêvistos nos incisos I âo Vll do art. '155 da Lei Federal no. 14.13312021, quando não se justiÍicar a
imposição de penalidade mais grave;
c) Dectaraçâo de anidoneidade paÍa licitâr ou contratar, que impedirá o responsávet de ticitar ou
contratarno âmbito da Administração Púbtica direta e indireta de todos os entes federativos, peto
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos do art. 156, da Lei Federat no.
14.13312021 ,bem como nos demais casos que justif iquem a imposição da penatidade mais grave;
8.2. Se a mutta apticada e as indenizaçôes cabíveis Íorem superiores ao valor de pagamento
eventuatmente devido peta AdministraÇâo ao contratado, atém da perda desse vator, a diÍerença
será descontada da garantia prestada ou sêrá cobrada judiciatmente.
8.3. A penatidade de mutta pode ser apticada cumulativamente com as demais sanções.
8.4. Se, durante o processo de apticação de penatidade, houver indícios de prática de infração
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administrativa tipifícada peta Lei no. 12.84612013, como ato tesivo à administração púbtica
nacionâl ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
rêsponsabitidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
Íundamentado, para ciência e decisão sobre a eventuat instauraçáo de investigação pretiminar ou
Processo Administrativo de Responsabitização - pAR.

8.5. A apuração e o julgamento das demais inÍrações administrativas não consideradas como
âto tesivoà Administração Púbtica nacionat ou estrangeira nos termos da Lei no. 12.84612013,
seguirâo seu rito normaI na unidade administrativa.
8.6. o processamento do pAR não interfere no seguimento regutar dos processos
administÍativos especíÍicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administraçâo
Púbtica Federat resuLtantes de ato tesivo cometido por pessoa iurídica, com ou sem a participaçáo
de agente púbtico.

8.7. A apticação dê quatquer das penatidadês previstas reatizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampta deÍesa ao Íornecedor/adjud icatário,
observando-se o procedimentoprevisto na Lei Federat no. 14.13312021.
8.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação seguirão as estabetecidas na
Lei Federatno. 14.13312021 .

9. DAS D|SPOS|çóES GERATS

9.1. O procedimento será divutgado no BNC e no Portal Nacionat de Contratações púbticas -
PNCP, e encaminhado automaticamente aos ÍoÍnecedores cadastrados no referido portat
compras Púbtlcas, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que
pretende atender.
9.2. No caso de todos os Íornecedores restarem desctassiÍicados ou inabititados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:
9-2.1 . repubticar o presente aviso Õom uma nova dâta;
9.2.2. Íixar pÍazo paÍa que possa haver adequação das propostas ou da documentaçâo de
habititaÇão, conÍorme o caso.
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer Íornecedores interessados (procedimento deserto).
9.4. Havendo a necessidade de reatizaÇão de ato de quaLquer natureza petos fornecedores, cuio
prâzo não conste deste Aviso de ContrataÇão Direta, deverá ser atendido o prazo indicado peto
agente competente da Administração na respectiva notiÍicação.
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operaÇôes, ficando responsávelpeto ônus decorrente
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas peta
Administração ou de sua desconexão.
9'6. Não havendo expediente ou ocorrendo quatquer fato supêrveniente que impeça a
reatização do certame na dâta marcada, a sessão será automaticamente transÍerida para o
primeiro dia útit subsequente,no mesmo horário anteriormente estabetecido, desde que não haja
comunicação em contrário.
9.7- Os horários estabetecidos na divutgaÇão deste procedimento e durante o envio de tances
observarão o horário de Brasítia/DF, inctusive para contagem de tempo e registro no sistema e na
documentaÇão Íetativa ao procedimento.
9.8. No jutgamento das propostas e da habititaÇão, a Administração poderá reatizar ditigências,
com o intuito de sanar erros ou fathas que não atterem a substância das proposús, dos
documentos e sua vatidade iurídica, mediante despacho Íundamentado, registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo- thes vatidade e eÍicácia para Íins de habititaçâo e ctassiÍicação,

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/Al
CNPJ: í2.367.892y0001-42

! e 62



* 33Prefeitura de

obedecendo à definição do Acórdáo no.121112021.
9.9. As normas d isciptinadoras deste Ed itat serão sempre interpretadas em Íavor da amptiaÇão da
disputaentre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finatidade e a segurança da contratação.
9.10. Os Íornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsávê[ por esses custos,
independentemente da conduçâo ou do resultado do processo de contrataÇão.
9.11. Em câso de divergência entre disposições deste EditaI e de seus anexos ou demais peças
que compóem o processo, prevatecerá as deste Editat.

9.12. Da sessão púbtica será divutgada Ata no sistema eletrônico.
9.13. lntegram este Editat de Contratação Direta, para todos osfins e eÍeitos, os seguintês anexos:

9.13.1
9.13.2
9.13.3

ANEXO l-Termo dê ReÍerência
ANEXO ll- Minuta do Contrato.
ANEXO lll- Modeto De Dectarações

José Ve
Secretário M

Canapi, 09 de junho de 2025.

za Júnior
e Agricu ttu ra
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Anexo I

TERMO DE REFERÊNClA
(Processo Administrativo n' 12202622050O41

1. DO OBJETO

1 .1 Contratação de empresa visando Aquisição de membranas para osmose reversa e
ancrustante, para atender as demandas setoriais da Secretaria de Agricultura do Poder Executivo
do Município de Canapi/Al, condições e exigências estabelecidas neste instrumênto, segundo
as descrições do quadro abaixo:

ITEM DEscRrçÃo
UNID DE

MEDIDA

VATOR ESTIMADO

uNrrÁRro
VATOR ESTIMADO TOTAL

1
Membranas para

osmose reversa
6 R5 2.193, s 1 Rs13.161,06

2 a ncrustante TITROS 10 Rs197,56 Rs1.975,60

VALOR TOTAL Rs 15.136,56

1.2 O futuro Contrato terá vigência até 3í de dezembro de 2025, contados da data de sua
assinatura, na forma do artigo 105, da Lei n" 14j3312021.

1.2.1 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, através de termo aditivo, quando o objeto não
for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa
da contratada, previstas neste instrumento.

1.3 A estimativa aqui apresentada é resultado de pesquisa de preços, com objetivo de identiÍicar
os preços praticados pela Administração Pública no período da contratação. Para tanto, buscou-
se atênder ao disposto na lnstrução Normativa da SEGES n' 6512021, a qual versa sobre o
procedimento adminrstrativo para a realizaçào de pesquisa de preços para aquisição de bens e
contratação de serviços em geral, resultando em um preço médio estimado mencionado na
tabela acima.

1.4 Para dar início ao presente processo administrativo, este município, através do setor
competente, procedeu à cotação de preços obtendo o valor estimado paÍa contratação.

1.5 Os valores estimados da futura contratação direta estáo compatíveis com os valores
praticados pelo mercado, conforme exige o art. 23 da Lei Federal no 14.133121.

í.6 Dado que os materiais pretendidos possuem padróes de desempenho e qualidade que
podem ser objetivamente definidos por especificações usuais dê mercado, poderão ser
adquiridos por meio de Pregão, conforme disposto no Art. 29 da Lei Fêderal no 14.13312021,
entretanto, ainda que náo haja legalmente um valor mínimo para a realização de Pregáo, no
caso presente, o baixo valor da contratação e a economicidade processual, ensejam que a
contratação se dê por Dispensa de Licitação com fundamento no inciso ll do caput do Art. 75 da
Lei Federal no 14.13312021 (grifamos):

a
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ll - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59
ísessênÍa e dois mil seÍecenúos e vinle e cinco reais e
cinquenta e nove centavos), no caso de outros sêry,Ços e
compras - (atualizado pelo Decreto no 12.343, de 30 da dezembro
de 2024).

1.6.1 Assim, visto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no art. 75, ll
da Lei Federal no 14.13312021 (atualizado pelo Decreto no 12.M3, de 30 de dezembro de 2e24),
devido ao baixo valor e ao bem da economia processual, a presente contratação se dará por
dispensa de licitação.

2. DA JUSTIFICATIVA

(.

2.í. A Secretaria Municipal de Agricultura do Poder Executivo de Canapi/Al vem enÍrentando
desafios recorrentes relacionados ao fornecimento de água de qualidade para uso em humano.
considerando as características do semiárido nordestino, onde há escassez de água potável e
a presença de altos índices de sais dissolvidos na água disponível, torna-se imprescindível a
adoção de tecnologias que garantam o aproveitamento eficíente dos recursos hídricos locais.

2.2 Nesse contexto, o sistema de osmose reversa tem se mostrado uma solução efrcaz para o
tratamento da água, permitindo a remoção de sais, impurezas e outros contaminantes,
viabilizando seu uso tanto no consumo humano, quanto na irrigação e na dessedentação animal.
No entanto, para garantir a continuidade e eficiência desse processo, é necessária á aquisição
de membranas para osmose reversa, componentes fundementais do sistema, que possuem
vida útil limitada e sofrem desgaste natural com o uso contínuo.

2.3 Adicionalmente, a utilizaçáo de produtos antincrustantes é essencial pâra prevenir a
formaçáo de incrustaçôes e depósitos minerais nas membranas, prolongando sua durabilidade
e assegurando o pleno funcionamento dos poços artesianos. o uso adequado desses produtos
reduz significativamente os custos operacionais com manutenção corretiva, aumenta a eficiência
energética e melhora a qualidade finãl da água tratada.

2.4 Diante disso, a aquisição dos itens em questão é justiÍicada pela necessidade de manter o
pleno funcionamento dos poços êm operação no município, especialmente em comunidades
rurais e projetos voltados ao fortalecimênto da agricultura familiar. Trata-se, portanto, de uma
medida estrategica para assegurar o acesso à água de qualidade, promovendo o
dêsenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida da populaçáo rural de Canapi/AL.

2.5 Assim, solicitamos a aprovação da âquisição de membranas para osmose reversa e
antincrustantes, com o objetivo de atender às demandas operacionais da secretaria de
Agricultura e garantir a continuidade dos sêrviços essenciais prestados à populaçãosecretaria
Municipal de Agricultura de canapi/AL tem como responsabilidade a manutenção da limpeza
urbana, a organização dos espaços públicos e o manejo de áreas verdes do município. para
garantir a continuidade e a eficiência dos serviços prestados à população, torna-se indispensável
a aquisição de bombonas plásticas, carrinhos de lixo e roçadeiras motorizadas.

3. DA JUSTIF|CAT|VA PARA O PARCELAiTENTO DA SOLUçÂO

3.'l A opção pelo parcelamento do objeto se deve aos seguintes motivos:
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3.1 .1 Parcelamento formal, mas cada parcela da solução sendo adjudicada em lotes/itens
distintos. A escolha pelo parcelamento da contratação de fornecimento dos materiais acima para
atender as necessidades da Secretaria Municipal dê Agricultura da Prefeitura Municipal de
Canapi, por meio da separação em lotes ou itens distintos, apresenta diversas justificativas
técnicas e operacionais. Primeiramente, essa abordagem permite uma maior flexibilidade na
contratação, visto que diferentes empresas especializadas podem ser mais adequadas a
determinados tipos de material. lsso garante que cada segmento do serviço/material seja
entregue com qualidade superior, adaptando-se às particularidades de cada necessidade e
canalizândo recursos de forma mais eficaz.

3.1.2 Além disso, o parcelamento facilita a gestáo logística e administrativa dos
serviços/materiais, permitindo à administraçáo pública melhor controle sobre as preslaçôes de
contas e a execução contratual. A divisáo em lotesiitens proporciona um acompanhamento mais
rigoroso de cada fornecedor, mitigando riscos relacionados à execução inadequada ou atrasos
na entrega. Essa estratégia também estimula a concorrência entre fornecedores, o que pode
resultar em preços mais competitivos e, consequentemente, em economia para os cofres
públicos.

3.1 .3 Por fim, ao optar pelo parcelamento, a Prefeitura de canapi poderá atender de maneira
mais eÍiciente às demandas variáveis de eventos e atividades, garantindo um maior alinhamento
entre a oferta do objeto e o atendimento às necessidades da população. lsso se traduz em um
melhor uso dos recursos públicos e no aumento da satisfação dos cidadáos, uma vez que
eventos realizados de forma bem estruturada e organizada reftetem diretamente na imagem
institucional da Prefeitura e na promoção do bem-estar comunitário.

3.3 Adjudicação será por menor preço, e o parcelamento será âdotado por se tratar de
contratação direta, por Dispensa de Licitação, em relação à comercialização do material,
contratação Direta - Lei 14Í3312021, esta contratação diz respeito à aquisição de natureza
divisível, ficando justificado o parcelamento da solução.

4. DA CLASSTFTCAçAO OO OBJETO E DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 o objeto da contratação é classificado como bem comum, que pode ser objetivamente
definida por padrôes usuais praticados no mercado, com bâse nos preços ofertádos e sem
neces,sidade de avaliação especializada, a contratação será realizada mediante dispensa de
licítação, em conformidade com o disposto na Lei no 14.133t2021.

4.'1 . í Não será admitida a subcontratação para o fornecimento do objeto especificado neste
Termo de Referência.

4.1.2Nào haverá exigência da garantia da contratação do ârt. 96 e seguintes d aLei no 14.133t21,
por se tratar de simples fornecimento dê material listados no quadro/tabela constante neste
Termo de Referência, não havendo risco ou complexidade que justifique a exigência de garantia
de execução.

4.2- A entrega dos produtos será na quantidade e no local a ser informado pela secretaria
solicitante, devendo ser entregues, por conta da CoNTRATADA, estando incluso os valores
corresponde aos custos de entrega.

4.3 o prazo de entrega do objeto não pode ultrapassar í0 (dez) dias úteis, após a confirmaçáo
do pedido, garantindo que a merenda seja distribuida sem interrupções.
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4.4 O recebimento dos produtos/materiais será efetuado nos seguintes termos:

4.4.1 Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade
do produto/material com a espêcificação;

4.4.2 Definitivamente, em até 1O(dez) dias úteis, após verificaçáo da qualidade e quantidade do
produto/material, pelo setor responsável pela solicitação e consequentemente aceitação.

5. DO MODELO DE EXECUçAO CONTRATUAL

5.1 O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, responsabilizando-se pela sua
qualidade, exatidáo e segurança, diligenciando no sentido de que os trabalhos sejam conduzidos
segundo a melhor técnica aplicável, de acordo com as cláusulas contratuais e as normas
dispostas na Lei no 14.133121 ê alterações posteriores, bem como legislação pertinente,
respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução, total ou parcial.

5.2 A Execução do contÍato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante do
Município, especialmente designado;

5.2.1 O representante da contratante anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularizaçáo
das faltas ou defeitos observados.

5.2.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverâo
ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas de Documento
com Formalizaçâo de Despesas convenientes.

5.3 O exercício da fiscalizaçáo ou o acompanhamento será exercido no interesse da Prefeitura
Municipal e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou
preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de
imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade
do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

5.4 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os materiais/serviços, se
em desacordo com os termos deste instrumento e do respectivo Contrato.

5.5 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser
prontamente atendidas com Documento com Formalização de Despesas pela Contratada, sem
ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuízo
da aplicação das penalidades cabíveis.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14. 1 33, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

a
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6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.
6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato

6.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.6 O fiscal do contrato acompanhará a execuçáo do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condiçôes estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.

6.6.1 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do mesmo, com a descriçáo do que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados.

6.6.2 ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.

6.6.3 o fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.6.4 No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrâto nas datas
aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.7 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de
todas as oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.8 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

6.8."1 caso ocorram descumprimênto das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.9 o gestor do contrato coordenará a atualizaçáo do processo de acompanhamento e
fiscalização do conlrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento, a exemplo da ordem de serviço/compra, do registro de oconências, das
alteraçôes e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à veriÍicaçáo da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.

o
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6.9.'l O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais,
quanto ao cumprimento de obrigaçóes assumidas pela contratada, com menção ao seu
desempenho na exêcução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

6.9.3 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissáo de que
trata o art. í 58 da Lei no 14.133, de 202i, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso.

6.10 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidâde, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

6.'1 1 A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na
execução do contrato.

6. í I .1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar ouiro p"r, o
exercício da atividade.

7. DO PAGAMENTO

7.1 Preço
7.1.1 No valor total êstimado da contratação deve estar incluída todas as despesas ordinárias
diretas e indiretas decorrentes.da. exê,cução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçâo, frãte,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

7 .2 Forma de Pagamênto

7.2. 1 o pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta correntê indicados pela contratada.

7.2.25erá considera a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
pâra pagamento.

7.3 Prazo de Pagamento

7.3. í o pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

7.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar â execuçâo do objeto do contrato.

7.4 Condições de Pagamento

o
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7.4. 1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento.

7.4.6 constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguál período,
a critério da contratante.

7 4.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgáos responsáveis pela Íiscalização da regularidade Íiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como guanto à existênciá de pagariento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinêntes e necessários para gaiantir o recebimento de seus
créditos.

7.4.8 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.

7.4.9 Havendo a efetiva execuçâo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.
7.4- 10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista ná legislação
aplicável.

7.4.10.'l lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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7.4.2 O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contÍato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis.

7.4.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidaçáo da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada piovidencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o p.azo paru pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante;

7.4.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios
efetrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133t2021.
7.4.5 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta para:

a) veriÍicar a manutençáo das condições de habilitação exigidas na contratação;
b) identificar possível razão que impeça a participaçáo ém licitaçáo, no ámbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o poder público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
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7.4.11 A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentaçáo de comprovação, por meio de documento oÍicial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATANTE

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o
futuro contrato;

8.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado
ao futuro contrato;

8.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigaçóes pela
Contratada;

8.5 Comunicar a empresa para emissâo de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no
14.133t2021;

8.6 Efetuar o pagamento à contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condiçóes estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;

8.7 Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;

o

8.8 CientiÍicar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis,
descumprimento de obrigaçôes pela Contratada;

8.1'l A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada
com têrceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

9. DAS OBR|GAçÕES DA CONTRATADA

quando do

8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamações relacionadas à
execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impêrtinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

8.9.1 A Administraçâo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do
requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;

8. 10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pela contratada, no prazo máximo de í5 (quinze) dias úteis;
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9.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.2 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a datâ
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll, da Lei no í4.í33, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;

9.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os materiais nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou
incorreçóes resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.5 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, náo reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.6 Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins
de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da união; 3) certidóes que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estaduâl ou Distrital e Municipal do domicílio ou
sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e S) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias,
Íiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja anadimplência não
transfere a responsabilidade ao contratante e náo poderá onerar o objeto do contrato;
9.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local da execução do objeto contratual;
9.9 Paralisar, por determinação da contratante, qualquer atividade que nâo esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros;

*

9.1 0 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condições exigidas para habilitaçáo;

9.11 cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência social ou para aprendiz, bem
como as reseryas de cargos previstas na legislação (art. 1'16, da Lei no 14.133, de 2021);

9. 12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2021);

9.1 3 Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
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9.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposla náo seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no aÉ.. 124,11, d, da Lei no 14.133, de 2021:

9.í5 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

9. 16 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimênto das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendaçóes de boa técnica e a legislação de regência;

9.17 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, dê 14 dê
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteçáo de dados pessoais a que tenha
acesso por força da execuçáo do futuro contrato;

9.18 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquêr
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçôes do memorial descritivo ou
instrumento congênere;

9.19 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçáo do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

í0. DAS INFRAÇÕES E SANçOES ADi'INISTRATIVAS

10.1 comete infração administrativa, nos termos da lei, o concorrente que, com dolo ou culpa:

1.0.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo(a) Administraçáo durante o procedimento;

10-í.2 salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;

10.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10. í .3.1 Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro
de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
AdministrâÇão;

10.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar
declaração falsa durante o trâmite;
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10.1.5 Fraudar o processo;

10.1 .6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) lnduzir deliberadamente a eno no .julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
10.'1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;
10.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no i2.846, de 2013;
10.2 com fulcro na Lei no 14. I 33, de 2021 , a Administraçáo poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanõões, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

í 0.2. í Advêrtência;

10.2.2 Multa;

10.2.3 lmpedimento de licitar e contratar e;

1.0'2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitaçáo perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

10.3 Na âplicação das sanções serão considerados:

10.3.'l A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

10.3.2 As peculiaridades do caso concreto;

10.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.3.4 Os danos que dela provierem para a Administraçáo pública;

10.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientaçôes dos órgáos de controle.

10.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30o/o incidente sobre o valor do contrato,
recolhida no prazo máximo de 30 (kinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

1.0.4.1 Para as infraçõês previstas nos ilens 1o.1 .1 , 10.1 .z ê 10.1 .3, a multa será de o,so/o a 1so/o
do valor do contrato.

1.0.4.2 Pa.a as infraçôes previstas nos itens í0.1.4, 10.í.s, 10.1.6, i 0.1.7 e 10.1.g, a multa será
de 15o/o a 30o/o do valor do contrato.

10.5 As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penaliclade de multa.

J0I lvq aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de i5(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

\q
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10.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1 .1, 10.1 .2 e 10. 1 .3, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão
ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.8 Poderá ser aplicada âo responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6,
10.1.7 e'10.1.8, bem como pelas infraçóes administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e
10. í .3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitare contratar, cuja duraçâo observará o prazo previsto no art. í56, §5o, da Lei no 14.133t2021.

10.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelêcido pela Administração, descrita no item 10. 1.3.1 ., caÍacleúzaá
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata pêrda
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver
sido exigida, nos termos do art. 45, §4o da lN SEGES/ME no 73, de 2e22.

1 0. 10 A apuração de responsabilidade relacionada às sançôes de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçáo de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de '15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas
que pretenda produzir.

10.11 caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se náo a reconsiderar no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que
deverá proferir sua decisâo no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recêbimento
dos autos.

10.12 caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicaçáo da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de í5 (quinze) dias úteis, contado
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.

10.í3 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.

19 J4 A apliceção das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparaçâo integral dos danos causados.

íí. DOrAÇÂO ORçA[rENrÁRh

xxxxxxxxxxx

í2 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
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9.14. Pa,a a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados

9.í4.í. HABtLtTAçÃO .rURíOrCn:

a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual (Requerimento de Empresário).
b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCTAL em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de sociedades comerciais; ê, no caso de sociedades por açôes,
acompanhadode documentos de eleiçáo de seus administradores e sua devida publicação na
imprensa oficial. No casode âlterações será admitido o Estatuto ou o Contrato Social consolidado
e aditivos posteriores, se houver.

c) DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

9.14.2. OUALtFtCAçÃO ECONÔMtCA-FtNANCEtRA:
a) CERTTDAO NEGATTVA DE FALÊNC|A OU RECUPERAÇÃO JUDIC|AL expedida peto
Distribuidor da sede da Licitante, emitida nos últimos 30 (trinta) dias, a contar da data da
abertura dosenve[opes de habilitação.

9.í4.3. REGULARIDADE FISCAL:
a) comprovante de lnscrição no cadastro Nacional de pessoas Jurídicas - cNpJ/MF,
expedido pela Receita Federal.
b) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal.c) Certidáo Conjunta Negativ_a (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Debitos relativos aos
TRIBUToS FEDERA|S e à oíuoA ATtvA DA uNtÃo, emitúa péta secretaria da Receita
Federal.
d) certidão. conjunta Negativa (ou positiva com Efeito de Negativa) de DÉBro Do ESTADo
e quanto à DIVIDA ATIVA DO ESTADO do domicílio ou sede do ticitante.
e) certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de oÉB[o oo MUNIcíplo do
domicílioou sede do licitante.
0 certidão Negativa de DÉB[os TRABALHISTAS - CNDT, emitida pelo Tribunal superior
do Trabalho - TST.

a

9.í4.4. OUTROS
a) - D-e-claração de que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3'. da Lei complementar no.
123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
!) Declaraçáo de que está ciente e concorda com as condiçôes contidas no Aviso de
Contratação Diretae seus anexos;
c) Declaração de que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;
d) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos pera pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no. g.213t9'1.
e) Declaração de que nâo êmprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a pertir de í4 anos, na conàição de
aprendiz, nos termos do art. 7", )0ülll, da Constituição;

13 - DO ESTUDO TÉCNICO PRELIi'INAR
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13.1 Foi dispensada a elaboração do estudo técnico paru a aquisição do objeto em comento, por
se tratar de aquisição fundamenta no art. 75 da Lei 14.13312021, pot se enquadrar nos limites
dos incisos I e ll da referida Lei.
13.2 Íal dispositivo foi regulamentado âtravés do Decrêto unicipal no. 05, de 15 de janeiro
de 2024, que no seu art. 54 assim dispõe:

Art. 54. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar será opcional nos seguintes

l- Contratâção de obras, serviços, compras e locaçôes, cujos valores se
enquadrem nos limites dos incisos le ll do artigo 75 da Lei Federal no
14.13312021, independentemente da forma de contrataçâo;
ll - Dispensas de licitaçâo previstas nos incisos, l, ll, Vll e Vlll, do artigo 75, da
Lei Federal no 14.13312021;

14. DAS DISPOS|çÔES GERATS

1.1. Poderá o Município revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por conveniência
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.
1.2. O Município deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre que
acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação.
1.3. A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no
parágrafo único do Art. 7'l da Lei Federal no. 14.133121 .

1.4. Após a fase de classificaçâo das propostas, náo cabe desistência da mesma, salvo por
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração.
1.5. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado
descumprimento total da(s) obrigação(ôes) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou
entidede promotora, conforme estabelecido no Art. 90, § 50, da Lei Federal no j4.133t2021.
'1.6. Salientamos que se porventura alguma existir situação não prevista neste lnstrumento
ocorrer, todas as consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal no
14.133t2021.
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ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO No )od2025

P ROC ESSO No )«X)C(XXXXXXXXXXXX

DISPENSA DE LIC|TAÇÃO No xx./2025

CONTRATADA: A empresa xxxxxxxxxxxxrxxx, inscrita no cNpJ sob o n. xxxxxxxxxxxxxxxxxx,
estabelecida na xxxxxxxxxxxxxx - xxxxxxxxx - canapi, representada pelo seu socio, sr.
xxxxxxxxxxxxxxxuxxx, de acordo com a representação tegat que the é outorgada por contrato
soc ia l;

INTERVENIENTE: Secretaria Municipat de Agricuttura, situada rua xxxxxxxx, bairro Centro, neste
Município, neste ato representado peto(a) Secretário(a) xxxxx;

os CoNTRATANTES cetebram, por Íorça do presente instrumento, o quat se regerá petas
disposiçôes da em consonância com a Lei Fedêrat no 14.133t2021 e condiçôes estabetecidas no
processo de dispensa de ticitação, às quais as partes se obrigam, cuias condiçôes são
estabetecidas nas ctáusulas a seguir decunadas.

CúUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo
o presente contrato tem por objeto a contratação dê emprêsa visando â aquisição dê
membranas para osmose Íeversa ê ancrustante, pare atendêr as demendas sotoriais da
secretãÍia de AgÍicuttuÍa do podêÍ Executivo do Município de canapi/AL, de acordo com as
especiÍicações e condições previstas no Termo de ReÍerência e Editat de Dispensa de Licitação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO . DA DOCUMENTAçÃO COMPLEMENÍAR . A PTESENIE CONITAIAçâO
obedecerá ao estipulado neste contrato, bem como às disposiÇões dos documentos constantes da
Proposta da CoNTRATADA, e que, independentemente de transcrição, Íazem parte integranre e
comptementar deste contrato.
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CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO A AQUISIçÃO
DE MEMBRANAS PARA OSMOSE REVERSA E

ANCRUSTANTE, QUE CELEBRAM O PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL DE CANAPI/AL E A EMPRESA

xxxxxxxxxxxxxxx.

CONTRATANTE: o MUNIcíPlO DE cANAPI/AL, com sede administrativa na Avenida Joaquim Tetê,
no 336 - Contro, CEP - 57.530-000, inscrito no CNPJ 12.367.99210001-42, neste ato representado
peta PreÍeita Municipat, Sra. Josélia Meto de Lima;
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paúe RAfO SEGUNDo - ol LtctfeçÃo - A aquisiçáo ora contratada Íoi objeto de D|SPENSA no
yü,12025, e está estritamente vinculado aos termos e condições estiputados neste pÍocesso e à
proposta da CONTRATADA.

cúusut-l seouNDA - DA vrGÊNcrA
O presente contrato, a partir da sua assinatura, vigerá até 31 de dezembro de 2025, podendo ser
prorrogado, conÍorme descrito no Termo de Referência, nos termos da lei 14.13312021.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscatizada por 1 (um) ou mais Íiscais do
contrato, representantes da AdministraÇão especiatmente designados conÍorme requisitos
estabetecidos no aft.70 da Lei 14.13312021.

paRÁORlfO PRIMEIRO - O fiscat do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
retacionadas à execução do contrato, determinando o que Íor necessátio para a regutarização das
Íattas ou dos deÍeitos observados.

plRÁOnafO SEGUNDO - O fiscat do contÍato inÍormará a seus superiores, em tempo hábit para a
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que
uttrapasse sua competência.

PARÁGRAFO TERCEIRo - O fiscat do contÍato será auxiliado petos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimiÍ dúvidas e subsidiá-to com
informações retevantes para prevenir riscos na execução contratuat.

cúusuu qulnn - oantoaçÕEs Do coNTRATANTE

lncumbe ao CONTRATANTE, atém dâs obrigações descritas no Termo de ReÍerência:
l- Atestar, no início da contratação e de câda exercício, a existência de créditos orçamentários
vincutados à contratação e a vantagem em sua manutenção, quando for o caso;
ll- Pubticar o(s) preço(s), o pÍestador e as especiÍicações resumidas do obieto em forma de extrato,
em Sítio Oficiat do Município;
lll - Prestar à contratada todas as infoÍmaçóes necessárias, a execução do ob.ieto que trata este
contrato;
lv - obsêrvar para que sejam mantidas durante a vigência do contrato, todas as condiçôes e
quatiÍicaçâo iniciais;
V - Apticar as penalidades regutamentares e contratuais;
Vl - Emitir nota de empenho iunto com a ordem de Íornecimento.
Vll - Fiscatizar os fornecimentos
Vlll - NotiÍicar, por êscrito, da ocorrência de eventuais imperteições nos produtos fixando pÍazo de
5(cinco) dias úteis paÍa sua correçâo;
lx - Atestar as Notas Fiscais/Faturas que esteram corretamente preenchidas e em conÍormidade
com os produtos e proceder com o respectivo pagamento em até 1o (dez) dias após o recebimento.
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X - Exercer rigoroso contro[e de quatidade sobre os materiais.

cúusuLA eurNm - oaRlolçôEs DA CoNTRATADA
lncumbe à CONTRATADA, atém das obrigações descritas no Termo de ReÍerencia
l- ForneceÍ o objêto, no pÍazo de ató 1o(dez) dias úteis, a partiÍ do recebimento da nota de
Empenho e/ou Ordem de fornecimento emitida peta contratante, as suas custas, no tocat indicado.

ll - Dêverá aprêsentat, por ocasião da emissão de cada Nota Fiscat as certidões negativas.iunto ao
FGTS, Fazendas Federa[, Estaduat e MunicipaU CNDT (certidào negativa de débitos trabathistas]

lll - PÍovidenciar a imediata correção das deÍiciências e/ou irregutaridades apontadas peta
contratante no prazo de até 48(quarenta e oito horas) dias;

lV - DesignaÍ o responsável para ser o contato com a CONTRATANTE nâ condução de eventuais
problemas ou aiustes na execução do ContÍato;

V - Responder petos danos causados diretamente ou indiretamente à coNTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua cutpa ou dolo, quando da execução do contrato;

Vl - Não transÍerir a outrem o obieto deste contrato, exceto nos casos de subcontratação parcial,
desde que expressamente autorizados peta CONTRATANTE;

Vlll - Executar o fornecimento no prazo constante da proposta, contado desde o recebimento da
Ordem defornecimentos e de acordo com os preÇos aduzidos em sua proposta;

Vlll - Atender pÍontamente quaisquer exigências do Íiscat indicado peta Administração, inerentês ao
objeto da contratação;

lX - O obieto deveÍá ser Íornecido rigorosamente de acordo com as especiÍicações exigidas no
Termo de Referência.

X - Arcar com todos os custos que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto contratados;

Xl - Manterfirme sua proposta durante o prazo de vatidade da mesma;

Xll - Corrigir eventuais Íathas no cumprimento de suas obrigações no prazo estabetecido peto
representante do Contratante;

XVll Abster-se de transÍerir direitos ou obrigações decorrentes do Contrato sem a expressa
concordância do ContÍatante;

CúUSULA sExTA - DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes do Íornecimento obieto do presente contrato, correrão à conta da
seguinte Ootação Orçamentária estabetecida no Orçamento Gerat do MunicÍpio.

O objeto deste contrato será Íornecido após o atendimento de todas as condições estabetecidas no
Termo de ReÍerência e demais documentos que o integram.

o
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cúusuLA sÉTtMA - Do pREço

Avenida Joaquim Tetê, Cenko -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.892/000i-42

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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A CONTRATADA fornecerá o obieto do presente contrato, petos preços oÍertados em sua proposta

de Preços, peÍazendo um vator totat de R$ xxxx (xxxx), ficando o reajustamento adstrito aos
percentuais autorizados pelo Governo Federa[, conÍoÍme ptanitha abaixo:

ITEM
UNID DE
MEDIDA

VALOR
ESTIMADO
UNlTÁRIO

VALOR ESTIMADO
TOTAL

Membranas para
osmose reversa

U N IDADE 6 R$ xxx

2 a n cru sta nte LITROS 10 R$ xxx R$ xxxx
VALOR TOTAL R$ xxxxx

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços dectarados no caput desta ctáusuta são gtobais e compreende
todos os custos envotvidos com o Íornecimento, objeto do presente contrato.

cúusulA otrAVA - DAAcEtTAçÃo
A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, Nota FiscauFatura, onde devem estar
discriminados os materiâis e o vaLor.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O responsávet peto recebimento verificará se os valores expressos na
Nota FiscaUFatura correspondem ao que Íoi soticitado ou empenhado.

PARÁGRAFo SEGUNDO - Somente será atestada a Nota FiscayFatura que esteia corretamente
preenchida e em conformidade com o que Íoi soticitado ou empenhado.

CúUSULA NoNA - Do pAGAMENTo

o pagamento do objeto ticitado será eÍetuado peta PreÍeitura Municipat de canapi, através da
secretaria de FinanÇas, em moeda corrente nacional, por meio de ordem Bancária, devendo
ocorrer em até 30 (trinta) dias mediante a aprêsentaçâo da respectiva Nota Fiscat devidamente
atestada e desde que mantida situação regutar.

O pagamento pela AdministraÇão observará a ordem cronotógica para cada fonte diferenciada de
recursos, nos termos do Art. 141 da Lei no 14.13312021 .

Nos casos de eventuais âtrasos de pagamento superior â dois meses será apticado o Art. 137, s2o,
lV da Lei no 14.133/2021.

Na ocorrência de re.ieição da Nota FiscauFatura, motivada por eÍro ou incorreções, o prazo para
pagamento estiputado acima passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação;

Para Íins de pagamento da despesa, será observado as condições de regutaridade fiscat e
trAbAthiStA dA CONTRATADA;

o CNPJ constante na Nota FiscauFatura, respectivamente, deverá ser o mesmo indicado na
proposta, na Nota de Empenho e vincutado à conta corrente;

a
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Avênida Joaquim Tetê, CentÍo -Canapi/AL
CNPJ:'12.367 892y000142

DESCRTçÃO QUANT.

1 R$ xxxx

+
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A CONTRATANTE no papetde substituta tributária reterá todos os impostos devidos de acoÍdo com
a natureza do obieto do contrato.

PARÁGRAFo ÚNlCo - A critério do CoNTRATANTE, poderão ser utitizados os pagamentos devidos
para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabitidade
da CONTRATADA.

CúUSULA DÉoIMA. DAs PENALIDADES
o contratado será responsabitizado administrativamente petas seguintes inÍraçôes:

| - Dar causa à inexecução parciat do contrato;

ll- Dar causa à inexecução totat do contrato;

lll - não manter a proposta, satvo em decorrência de Íato superveniente devidamente iustiÍicado;

lV - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quatquer natureza;

V - Praticar ato tesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.g46, de 1 o de janeiro de 201 3.

A coNTRATADA Íicará sujeita às seguintes penatidades, garantida a prévia deÍesa, peta inexecução
total ou parciat do contrato:
I - Advertência;
ll- Mutta:

a)

o

b)

c)

mutta de 0,5 (cinco décimo por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso no
fornecimento, durante os primeiros 30 (trinta) dias, e o,1oolo (clez décimos por cento)
parâ cada dia subseq uente;
mutta de 100/o (dez por cento) sobre ovalor do contrato, em caso de inexecução totat das
obrigações assumidâs nesta avença;
Na apticaÇão da sanção de mutta, será Íacultada a defesa do interessado no prazo de
'15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

lll - impedimento de Licitar e contrâtar;
lV - Dectaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar.

a) Na apticação das sanÇões de impedimento de ticitar e contratar e dectaração de
inidoneidade para licitar ou contratar a administração requererá a instauração de
processo de responsabitização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou
mais servidores estáveis, que âvatiará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
ticitante ou o côntratado pâra, no prazo de 1s (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresentar deÍesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir.

PARÁGRAFo PRIMEIRo - Se o vator da mutta não Íor pago, será cobrado administrativamente,
podendo, ainda, ser inscrito como Dívida Ativa do Município de Canapi/AL e cobrado judiciatmentê.

,9 62
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Avenida Joaqulm Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.892y000.1-42
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pARÁOmfO SEGUNDO - No processo de apticação de penatidades é assegurado o direito ao
contraditório e à ampta deÍesa.

PAúGRAFO TERCEIRO - O vator das muttas apticadas deverá ser recothido no prazo de 5 (cinco)
dias, a contar da data da notiÍicação.

cúusur-l oÉctMA pRtMEtRA- Da exrrtçÃo
O presente contrato poderá sêr extinto petos motivos etencados no artigo 137, da Lei no 14.133, dê
01t04t2021 .

cúusuu oÉcTMASEGUNDA- DAVALTDADE E EFtcÁctA
O presente contrato só terá validade e eÍicácia após ter sido devidamente assinado petas partes e
pubticado no sítio oÍiciaI do município.

CúUSULA DÉcIMA TERcEIRA. Do FoRo
Para dirimirtodas as questôes oriundas do presente contrato, será competente o JuÍzo da Comarca
da sede da contratante.

CúUSULA DÉcIMAQUARTA- DA oMISSÃo
Os casos omissos serâo Íesotvidos peto Município de Canapi/Al, com base na Lei 1|4.133/2021. E,
para Íirmeza e como prova de assim haver entre si aiustado e contratado, Íoi tavrado o presente
contrato que, depois de tido e achado conÍorme, é assinado em duas vias de iguatteor e forma, petas
partes Contratantes, tendo sido arquivado na PreÍeitura de CANAPI, com registro de seu extrato, e
dete extraídas as cópÍas necessárias.

Canapi/AL, xx de xxxxxxx de 2025.

xxxxxxxxxxxxx
PrefeÍta

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL
contratante

xxxxxxxxxxxxxxxxx»o«

Secretário MunicipaI de Urbanismo
interveniente

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Representante -Legât
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Contratada

! 9 62

Avenida Joaquim Tetê, CentÍo -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.892y0001-42
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ANEXO ill

oecuneçóes EM cERAL

inscrita no CNPJ no
estabetecida na por intermédio do seu representante legaI abaixo
assinado, DECLARA sob as sanções administrativas cabÍveis e sob âs penas da lei:

a) Dectaração de que cumpre os requisitos estabetecidos no art.3o. da Lei Comptementar
no. 123/2006,estando apto a usuÍruir do tratamento Íavorecido estabetecido em seus arts.
42 a 49.

b) Dectaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de
ContrataÇâo Diretae seus anexos;

c) Dectaração de quê assume a responsabitidade petas transaçôes que forem eÍetuadas no
sistema, assumindo como Íirmes e verdadeiras;

d) Dectaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiênÕia e para reabititado da previdência sociat, de que trata o art. 93 da Lêi no.
8.213191.

e) Dectaração de que nâo emprega menor de 18 anos em trabatho noturno, perigoso ou
insatubre e não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos, na condiçâo
de aprendiz, nos termos do art.7., XXX|ll, da Constituição;

Cidade, _ de de 2025.

(representante tegat do ticitante, no âmbito da ticitação,

com identiÍicação comptetâ)

5\
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Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.892000142
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AV|SO DE DTSPENSA ELETRÔN|CA DE L|C|TAÇÃO no.11t2025

Objeto: Contratação de empresa visando a aquisição de membranas para osmose reversa
e ancrustante, para atender as demandas setoriais da Secretaria de Agricultura do Poder
Executivo do Município de Canapi/AL.

Critério de julgamento: menor preço

lnício e término da Sessão Pública de disputa de preços: das 09h30min às 1Sh3Omin do
dia 1710612025.

Sites para acessar o edital: www.bnc.orq.br e httos://www.canaoi.al. ov. br/lai/32lEdital-de-
Licitacao,

Solicitação de esclarecimentos e acesso à sessão pública: www.bnc.oro.br

JustiÍicativa: Lei Federal no 14.13312021

Canapi/AL, 09 de junho de 2025

José Ventu uza Júnior
Secretário lt/ Agricultura

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApI/AL - CEp: S7S3O-OOO
CNPJ No 1 2.367.892t0001 42

55
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Aviso de ContrataÇão Direta no I1/2O25

q I Entr;,,

56

ú iti n)a o tLlo Li?acoo i0./06 / 2A 25

LocaL; Cãnapi,/AL órgão: MUNICIPIO DE CANAPI Unidadê compradora: 1 - pREf Ê|ÍURA MUNICIPAL DE CANAPi

Modalidadê da contratação: Dispensa Amparo l6gaL Lei 14]33/2021. Atl.75.ll Tipo: Aviso de Contratação Direta

Modo de disputa: Dispensâ Com Disputâ Rêgistro dê prêço: Náô Fonte orçamenlária: Não infoÍmadâ

Data de divutgaçáo no PNCP: 10106/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Dâta dê início de recebimento de proposlas 10 /06 /2C25 14:OO (horário de BrasÍtia)

Data fim de recêbimento de propostâst 17 /O6 /2025 OB.3O (horário de Brasitiâ)

ld contratação PNCP: 123ô7892OOO142-IOAO1O2/2O25 Fonte: Botsa Nacional De Compras - BNC

ObJêto:

contratâçáo de empresa visando a aquisiÇào de membrânas para osmose reversâ e ancrustanle. para atênder as demandas
setoriais da Secretâria de Agricuttura.

VALOR TOÍAL ESTIMAOO OA COMPRÂ

R$ 15.13ô.66

Itens Arquivos Histórico

Númêrô ' Descrição' ouântidade Vator unitário estimêdo VatoÍ totat estimado

\-7 1 Membranãs pare osmose 6 R§ 2 193.51 R51316106

10 RS 197 56 R$ 1975 6C2

5 1:ae?ltens j ()

< Vottar

-#

M
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EDITAL DE LICITA AO
ÁGINA INICIAL , ACESSO A INFORMAçÀO > EDITAL DE LICITAÇÃO > 2135

Data: 104UN/2025

Modalldade: DISPENSA DÊ LlClrAçÃO

Número: '1112025

Ano: 2025

Objeto: contratação de empresa visando a aquisição de mêmbranas para osmose reversa e ancrustante, para atender as
demandas setoriàis dã Secretaria de Agriculturã do Poder Executivo do Município de Canapi/AL
ValoÍ: R$ 0.00

S€ton SECRETARIA DE AGRICULTURA

DMsão: Editâl de Licitação

Arquhros:

v9fe45431 b6cec4fce.77Íae3193e42alpdf - Arquivo principal
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SecretâÍia Mudicipâl de Sâúde; Secretâria Municipal de Assistência
Sociâl e Direito â Cidadánia.
FORNECEDORA REGISTRADA: NACIONAL MATERIAS
ELETRICOS AI LTDA.
CNPJ: 47.615.62710001-10
VAIOR: R§ 51.330,58 (cinqueota e um mil e trezentos e tdnta reâis e
cinquenta e oito centavos)
PRÂZO: 12 (doze) meses.
FUNDAMÊNTO LEGAL: Lei n' 14.133, dc I'de abril de 2021 e
suas altemções. bem como o Decreto Municipal n"
301/2023
DATÀ DA ASSINATURA: 29 dc maio dc 2025

PAULTNE DE FÁTTMÁ PEREINA ÁLBAQUERQUE
Prefeita

Publlcrdo por:
Âlicia Dayaoe RâmiÍcs dâ Silva

Códlgo Identifi c.dor:9805E t44

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÔES
EXTR{TO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.1301009/2025

PROCEDMENTO LICITATóRIO: Pregâo Eletrônico n"009/2025
IBJETo: Registro de pre4os para futura e eventual Aquisição de

\.lrât€rial de constiuçâo - elélÍico
óRcÀo GERTNCTADoR: MtiNlcipto DE cAMpo ALEGRE.
oRcÃos PARTICIPANTES: secreraria Municipal IDfrâestruru"a;
Secretaria Municipal de Educação; Secretaria Municipal de Habitação
e Regularizaçào Fuodifuia; Ageociâ Gereíciadora de lnspeção do
Matadouro de Campo Alegre - ACIMCÂ; Secrctaria Municipal de

Saúde; Secretâria Muicipal de Assistêrcia Social e Direito â

Cidadania.
FORNECEDORÂ REGISTRADÂ: SIBATECH SERVIÇOS DE
ENGENHÂRIA LTDA.
CNPJ: 41.962.48410001 -62
VÂLOR: R$ 1.519,24 (mil e quilhenlos e dezenove reais e vinte e
qtullJo centavos)
PRAZO: 12 (doze) meses.
FUNDAMENTO LEGAL: L€i n' 14.133. dc l'de abril de 2021 e

suas alterações, bem como o Decreto Mudcipâl tr'301/2023
DATA DA ASSINATIJRA: 29 de maio de 2025

PÁAUNE DE F/(TTM,4 PEREIRÁ ALBUQAERQUE
Pretêitâ

COMISSÃO PERMANENTE DO LICITÀÇÕES
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PRf,ÇOS

N"1401009/202s

PROCEDIMENTO LICITATÔRIO: Pregão Eletrôoico n'009/2025
OBJETO: Regisro de preços para futura e evenoal Aquisição de
materiais de construção - elétrico.
óncÂo cemNcreooR: Mt NtcÍpto DE cAMpo ALEGRE.
ORGÀoS PARTICIPANTES: Secr€raria Municipâl de InfrÂestrutura;
Secretana Muhicipal de Educâçàol Secretaria
Municipal de Habitâção e Regularizâçâo Fundiária; Agencia
Cerenciadora de Inspeção do Matâdouro de Câmpo Alegae

- AGMCA; Secretaria Municipal de Saúde; Secretaria Municipal de
Assistência Social e Direito a Cidâdânia.
FORNECEDORA RECISTRÁDA: SMÂRT HOMME LTDÂ.
CNPJ: 4ó.338.738/000 l -64
VALOR: R$ 3?.126.89 (ninla e sere mil e úezentos e vinte e seis reais
e oitenta e nove centavos)
PRAZO: 12 (doze) meses.
FUI\'DAMENTO LECAL: tri n" 14.133, de l" de abril de 2021 e

suas alterações. bem como o Decreto Municipal n"
101i2023
DÀTA DÀ ASSINATURA: 29 de rnaio de 2025

ww\l.drariomunlcipal.com.bÍ/ama

PAULINE DE FATIMÁ PEREIRA ,ILBUSUERQUE
Prefeita I

Publtcrdo pgqL-
Âlicia Dayane Ramires da Siktl

Códlgo ldendfi crdor:DD4C2E39

ESTADO DE ALÀGOAS
DE CANÀPI

PREFEITURA MTJNICIPAL DE CANAPI

A PREFEITA DE CANAPI. Estado de Alagoas, no uso dc suas

atribuições que lhe sào conferidas pela léi Orgânicâ do Municipio, e

tcndo em vistâ o quc cônsta no pÍocêsso administrativo n.

42025280400212025,

GÀBINETE PREFEITO
PORTARJA N. 097 DE 05 DE JUNHO DE 2025.

RESOLVE:
Art. l" Conccier a cessào da servidora pública municipâl, abaixo
relaciooada" perteocente ao quadro da SECRETARIA MUNICIPAL
DE EDUCAÇÂO. parâ o MUNICíPlO ITAÍBÀ/PE. pelo pÍa"! de 8ré

31 (trintá e um) de dezrmb.o de 2025, em cooforÍuidade com o
Convênio de Cessào, cÉlebrâdo entre â PREFEITURA MUMCIPAL
DE ITAIBA,/PE c csú MUMCIPALIDADE:

PAULA ISÀAEL FERREIRÁ DE BRITO

Carapi - AL, 05 de juúo de 2025

JOSÉLIA MELO DE LIMA
Prefeira de Canapi

'Republicada por incorreção no número do CPF.
Publicrdo pori

Caio Matheus de Oliveira Ribeiro
Código ldeDÍifi cldor: 8579F l 0F

Sf,CRETARIA MUNICIPÀL DE AGRICULTURA
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÁO N'

I12025

À!'ISO DE DTSPENSA ELETRôNICA DE LICITAÇÂO N"
tlt2025

Objeto: ConFatâÇão de eDpresâ visando a aquisiçâo de membmnâs
piúa osmose reversa e ancÍustalte, paÍa atender as dernandas §etoriâis
dâ Secrctâria de Agriculturâ do Poder Executivo do Município de

CânâprAL.
Critério de julgamento'.rn.Dot pt4o

Inicio e tcrmino da Sessão Pública de dispütâ de pÍeços: das
o9hloEttr ls 15Ll0Ei! do dia l7106/2025.
Sites parâ âcessÍrÍ o edital:wwrü.bnc.org.br e

https: //www.canapi.al. gov. br/lai/32lEditalde-Licitacao,
Solicitação de esclaÍecimentos e acesso à sessào

pública:ws,\{.bnc.org.bÍ
Justificativa: Lei Federal n" 14.133/2021

Publicrdo por:
Alicia Dayane Ramires da Silva

Códlgo Ideítl6crdor:7E688576

PORTARIA n. 097 de 05dcjunho de 2025.

Art. 2" Finâlizâdo o prâzo da cessâo deveni a seryidom.etomar,
imediâtâmetrte, ao seu órgão de origem, salvo se a cessão for
renovadâ mediúte a publicaçào de nova PortôÍiâ. dcvendo ser

observados os decrelos e insEuÇô€s norúÂtivâs que regem a úrtéria.
fut- 3' Curnpre ao órgão ccssioniírio comudcar a frequência da

servidorâ, mensalmenrc, aSECRETARTÂ DE ADMINISTRÁÇÀO
DO MTJNICÍPIO DE ITAiBA./PE.
Art. 4' O ceoEo de custo dâ seÍvidora corresponderii durante o
periodo da cessão, ao órgào cessionário.
Art. 5' Bsta Portariâ mfa em vigor oa data de sua publicação, com
efeitos legais e financeiros .etroativos a l' maio de 2025.



Alagoas, l0 de Juúo de 2025 . Dituio OÍicialdos Municípios do Estado de Alagoas . ÂNO XII I N" 2570 5e
CanaprAl, 09 de juúo de 2025.

JOSÉ VENTUL{ DE SOAZÀ JÚNTOR
Secreuirio Municipal de Agricultua

Publicrdo por:
Gilmo Malla de Menezes

Código ldêrtiÍicrdorr 759948D4

SECRETARIA N'U NICIP-{I- DE EDUCACAO
\\ ISO DE DISPE\S4 ELETRôNICA DE LICITAÇÃO I\".

t2/2025

AVISO DE DISPENSÀ ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO N'.
t2t2015

Objeto: Con§-atação de empresa visando â aquisição de mâteriais

diversos (papelaria, expediente, decoraçào, acesúrios e etc), para

utilüâção no Desíile Civico do Municipio de Canapi, que ocorrcrá dia
22 de agoslo de 2025.

Critério de julgamento. enor prcço

lnicio e término da Sessão Públicâ de disputa de pteços: dâs

oghf,omln às l5h30dr do diâ l8/0ó/2025.
'ites para Írccssar o edital:www.bnc.otg.bt e

\-(IFs://www.cânapi.al.gov.brnâi/32lEditalde-Licitâcao,
Solcrtâçào de esclarecimentos e acesso à sessão

pública:*,1Á,w.btrc.org.br
Justificâtiva: l-êi Federal n' 14,133/2021

Canapi/ÀL,09 de junho de 2025

LAIZ 
''IEIRÁ 

DA SILVÁ
Secretiírio Municipal de Educaçào

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identifi crdor:85 I 04D29

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCÀCAO
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO \'.

13n025

À!,ISO DE DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO D"

l3/2025

obj€to: Contratação de empresa visando a aqui§ição deTecidos, pârâ
'tilizaçào no Desfile Civico do Municipio de Canapi, que oconerá dia

.-.2 de agosto de 2025.

CritéÍio de iulgâme o:tnenor pt ço

lnício e término da Sessão Pública de disputa de preços: das

09h30mlD À§ lsh30ttún do dia l8/0ó/2025.
Sites para acessar o editâl:wwrr.bnc.otg.br e

hEps://www.canâpi.al.gov.brnâi/32lEditalie-Licitâcâo,
SolicirÂçào de esclaÍecimentos e âcesso à sessào

pública:wwú.bnc.org.br
Justificariva: ki Federal n" 14.133/2021

LUIZ VIEIRÁ DÁ SILVÁ
Secreúrio Municipal de Educação

Public.do Por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Id€ntilicrdoÍ:D7C4l 3CE

§ECRETÂRIA MUNICIPAL DE EDUCÀCÀO
EXTRATO DO CONTRATO N' 9212025

EXTRATO DO CONTRATO N" 9212025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÀO 68/2025;

Fundamento trSal: ân. 74, inciso V, § 5'. inciso II. da t€i l4.ll3 de

I " de abril de 202 I .
ContÍatante: MUNICÍPIO DE CANAPI
Contratador M.rh Nlvldr vlelr.
Objeto: locação de imóvel, destinado o fitúcionrrÍênto dê um.
turEi dr modrlid.de EJÂ do l" PERIOIX) ln segmcnto.
Valor Mensal: R$,150,00 (qurtrocentG a cinqücntt reds)
Vigàcia: 3l /1212025

Celebt açàLo I 09 I 0 6 n02 5

Signatários: Josélie Melo de Llúr. e Mrrl. Nlv.rh Vlelrt

Publlcsdo por:
Gilmo Maltâ de Menezes

Código ldentlÍlcrdor:88483CBD

SECRETARJA MUNICIPAL DE EDUCACAO
R^TIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:

RÀTIFICÀCÂO DÁ CONTRATACÃO:

Teúo por satisfeitas as raács apresentadas no proce§so em epiSrâfê.

bem como, as informações procedentes do Procuâdor Municipal.
RÀTIFICO os entendimentos Iirmados ao lempo em que

AUTORIZO I-ocação do imóvel situado no Sitio serrinh4 S,N -

Canapi/ÂL, pam o funcionrmento de umr turm. dr modrlidrd€
EJA do l'PDRÍODO l" segmerao., Pertencente a senhom Maáa
Nivania vieirâ. sob os fundâmentos do âÍtigo aí- 74. inciso v. § 5'.

inciso II, da Lei 14.13312021. errr atendimento a solicitâção da

Se.retaria Municipal Educsção.

Publique-se o presente despacho, no prâzo legal, como condiçâo de

eÍicácia dos atos.

E por fim, considerando as determinâsões firmadas, seguem os autos

paú a formalização do iÍtstrumento contatuâl com a respectivâ

publicação, e, em seguida, para a secretaria de origem para empenhar

e providenciaÍ a emissào da re'spêctiva nota dc emp€nho, nos termos

da ratiÍicaçào.

Canapi,09 de junho de 2025

,OSÉLU MELO DE LIMÁ
Prefeita

Publicsdo Por:
Gilmo Malta de Menezes

Códlgo ldendllcrdor:C0FC8DD I

SECRETÀRIA MUNICIPAL DE EDUCÀCAO
RATIFICAÇÃO DA CONTRÁTAÇÀO:

RÀTITICACÃO DA CONTRATACÃO!

TeDho por saÍisfeitâs as razô€s aptescnrâdâs no processo em epigrafe,

bem como, as informações procedentes do Procurador Municipal'

RATIFICO os eítendimenios firnados ao tempo em que

ÀUTORIZO locaçào do imóvel situado no sitio lagoâ do Mauricio-

Canapi/ÂL, parâ o furcionrmento d€ s.lr de aula prrs rs trrmr§
do 9ol dr modalid.de E.lÀ., Pertencente ao senhôr Amaldo Comes

da Silvâ, sob os fundânentos do âÍtigo aÍi. 74, inciso V, § 5', inciso

ll, da ki l4.l33l212l. em atcndimento a solicitaçào da Secretâria

Municipal Educação.

Publique-s. o ptesente despacho, no prazo legal. como condição de

eíicácia dos atos.
E por fim, considerando âs deleaminâçõês firÍnadâs, sêguem os âutos

pârâ a formali2âção do instrumenlo cotrtratuâl com â rcspecriva

publicação, e, em seguidâ, paaa a secretÂria de ongem para empenhar

e proüdenciar a emissâo da respectiva nota de empenho, nos termos

dá ratificaçào.

Cadapi,09 de jllnio de 2025.

TOSÉLU MELO DE UMÁ
Prefeita

rtr1Àlv.diariomunicioal.com.bÍ/ama I8

Canapii AL. 09 dejunho de 2025.


